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I.
INTRODUÇÃO


A Terceira Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais em Preparação para a Conferência dos Estados Partes a ser realizada em 2009 ocorreu na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 22 de janeiro de 2009.


Participaram as delegações dos seguintes Estados Partes na Convenção: Argentina, Brasil, Canadá, Chile, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela.

Também participaram da reunião as delegações dos seguintes Estados que assinaram a Convenção:  Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, Honduras, México e República Dominicana.

Participaram as delegações dos seguintes Estados não-Partes na Convenção: Barbados, Belize, Jamaica e Trinidad e Tobago.

Também participaram os Observadores Permanentes das Missões Permanentes da Argélia, Angola, França e Japão.
II.
PROCEDIMENTOS


A Vice-Presidenta da Comissão de Segurança Hemisférica, Patricia D’Costa, Representante Suplente do Canadá junto à OEA, abriu a reunião e recordou em seu discurso que ela fora convocada  em conformidade com a resolução AG/RES. 2382 (XXXVIII-O/08), que dispõe a participação dos Estados Partes e dos Estados não-Partes, com vistas ao exame da implementação, promoção da assinatura e ratificação da Convenção e à preparação da reunião dos Estados Partes que se realizará em 2009.
2.
Eleição do presidente da reunião 

A Delegação da Argentina propôs a Delegada Suplente do Canadá junto à OEA e Vice-Presidenta da Comissão de Segurança Hemisférica, Patricia D’Costa, para presidente da reunião.  Essa moção foi apoiada pela Delegação do Chile, que solicitou que a eleição fosse por aclamação. 

3.
Eleição do relator da reunião

A Delegação da Guatemala propôs a Representante Suplente do Paraguai junto à OEA, Ministra Elisa Ruiz Díaz, para relatora da reunião, proposta que foi apoiada pela Delegação da Nicarágua, que solicitou ainda que a eleição fosse por aclamação. 


A presidência submeteu à consideração dos Estados os projetos de agenda e de calendário, que foram aprovados e constam dos documentos REP/CITAAC-II/doc.1/08 rev. 1 e REP/CITAAC-III/doc.2/08, respectivamente.
4.
Discurso dos oradores convidados
· Nações Unidas:  Nazir Kamal – Oficial Sênior de Assuntos Políticos – Departamento de Desarmamento das Nações Unidas


A presidência ofereceu a palavra ao Doutor Nazir Kamal, Oficial Sênior de Assuntos Políticos, Departamento de Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas, que abordou o funcionamento e os mecanismos do registro de armas convencionais das Nações Unidas.  O cumprimento desse registro é voluntário para os Estados e está em vigor desde 1992. Seu principal objetivo é fomentar a confiança entre os Estados no campo das armas, reduzir as tensões, fortalecer a paz e a segurança internacionais e contribuir para eliminar percepções errôneas sobre as intenções dos Estados.

O registro funciona principalmente como um instrumento de transparência sobre as importações e exportações de sete categorias de armamento.  Os Estados que apresentam relatórios prestam informações sobre a produção nacional, sua importação e exportação; basicamente sobre a transferência internacional de armas convencionais.  Os Estados não membros da ONU estão excluídos.  O registro apóia-se num mandato originado na Assembléia Geral, que se renova anualmente.  O prazo de apresentação dos relatórios é até 1º de maio de cada ano.

O registro define as sete categorias de armas convencionais e os formulários são padronizados.  As informações recebidas posteriormente são colocadas como anexos do relatório do Secretário-Geral e distribuídas em formato impresso e eletrônico.  No momento, está sendo elaborado um projeto piloto para os Estados membros apresentarem seus relatórios eletronicamente. As publicações são financiadas pelo Escritório de Assistência Pública.  Também se realizam workshops regionais para conscientizar os Estados membros sobre a importância e utilidade desses relatórios, e já foram desenvolvidas atividades voltadas para o público com vistas a aumentar o número de Estados que apresentam relatórios e a enriquecer o registro.

Atualmente, o nível de participação dos Estados no registro caiu consideravelmente – de 120 Estados em 2000 para 90 Estados em 2008. Mesmo assim, avançou-se em algumas áreas, ficando pendentes outras que estão sujeitas a decisões orçamentárias e à universalização do registro.

A exposição do Senhor Kamal foi publicada como documento REP/CITAAC-III/INF. 1/09.
· Organizações da sociedade civil

A presidência ofereceu a palavra à organização não-governamental Rede de Segurança e Defesa da América Latina (RESDAL), representada pelos Senhores Iñigo Govara e Gustavo Castro.
· Iñigo Govara:  Iniciou sua exposição perguntando-se quem ganha com o cumprimento da apresentação dos relatórios com base nas medidas de transparência e na importância do esforço coletivo (os governos, os cidadãos e as indústrias nacionais e regionais) e apontando os problemas da Convenção por não se fazer essa apresentação.  Fez referência à Rede de Informações de Segurança e Defesa da América Latina, a qual, mediante a participação de atores civis, busca formalizar as informações por meio de uma análise dos dados do início do processo de aquisição de armamento convencional até sua entrada em serviço. Esses dados são processados, sistematizados e levados ao conhecimento do público.  A Rede também presta assessoria aos Estados que a solicitam. Finalmente, recomendou: a continuação d ADDIN AudioMarker 113 os esforços para se dispor de um banco de dados completo on-line; a atualização da lista de contatos; a divulgação de um lembrete dos prazos que devem ser cumpridos; a recomendação aos países de que o relatório entregue à ONU seja encaminhado também à OEA; e o fortalecimento da relação entre os Ministérios da Defesa e das Relações Exteriores. ADDIN AudioMarker 0 

A apresentação do Senhor Iñigo Govara foi publicada como documento REP/CITAAC-III/INF.2/09.
 ADDIN AudioMarker 518 
·  ADDIN AudioMarker 518 Gustavo Castro: Tratou do Atlas Comparativo da Defesa na América Latina (publicação da RESDAL), documento que resume um esforço que vem sendo feito desde 2001.  Em sua terceira edição contém informações sobre os eixos temáticos comparativos e a análise de temas comuns e questões centrais a respeito de cada uma das áreas temáticas propostas, como a tendência da justiça militar na América Latina, os partidos políticos e a defesa na América Latina e gastos reservados.

Atualmente, está-se pensando em ampliar o relatório sobre a situação da defesa na América de língua inglesa. Referiu-se ainda a outros pontos abordados no Atlas Comparativo, como a situação da justiça militar, o tema orçamentário com as diferenças do que se destina em cada país à rubrica militar e o mapa dos funcionários na área militar.  Também fez menção à criação do Conselho de Defesa Sul-Americano, às missões de paz e cooperação no Haiti e aos mecanismos de cooperação internacional.  A apresentação do Senhor Gustavo Castro foi publicada como documento REP/CITAAC-III/doc.3/09.

Em seguida, a Presidência ofereceu a palavra às delegações para comentários sobre as apresentações realizadas pelos convidados.

A Delegação do Chile fez menção aos problemas da Convenção, entre eles o prazo que a Convenção fixa e o prazo em que os Estados apresentam seus relatórios.  O artigo IV estabelece que, decorridos 90 dias da incorporação das armas ao arsenal das forças armadas, o relatório deve ser apresentado, mas sempre ocorre atraso nesse ponto. Manifestou, além disso, sua concordância em que os relatórios encaminhados às Nações Unidas sejam enviados à OEA e que se busque uma melhor integração entre os Ministérios das Relações Exteriores e os da Defesa quanto à coordenação e apresentação desse relatório. Indicou ainda que no Ministério das Relações de Exteriores do Chile existe uma ligação com o Ministério da Defesa para esse tema.

A Delegação da Argentina fez referência à apresentação do Doutor Kamal e perguntou a que se pode atribuir a queda no nível de participação dos Estados na apresentação de seus relatórios, visto que hoje em dia se dispõe de melhor tecnologia.

O Doutor Kamal respondeu à pergunta observando que se pode notar uma queda considerável na apresentação dos relatórios pelos Estados tanto no âmbito dos países da OEA como no âmbito mundial.  Em 2007, só 13 Estados membros da OEA encaminharam seus relatórios, o número mais baixo de apresentação desde a criação do registro em 1992. Também informou que, no âmbito mundial, 90 Estados apresentaram relatórios.  O Doutor Kamal não ter conhecimento dos motivos de os Estados não apresentarem os relatórios.

A Delegação do Uruguai agradeceu à Comissão de Segurança Hemisférica pela convocação desta reunião e pelas exposições, em especial a do Atlas Comparativo.  Também mencionou a importância de se levar a cabo tarefas como a universalização da Convenção e o relatório com base nos artigos III e IV da Convenção. Finalmente, formulou a consulta sobre a importância dos relatórios nulos.

A Delegação dos Estados Unidos observou que chama a atenção o fato de parecer haver discrepância em torno do registro da ONU, uma vez que neste ano 27 países Estados membros da OEA apresentaram relatórios à ONU e que os EUA e o Canadá não o fizeram por não serem partes. Solicitou que também se levem em conta os relatórios dos Estados que não têm nada a informar (relatórios nulos).  Referiu-se ainda ao fato de que,  ADDIN AudioMarker 1161 quando o registro foi estabelecido e o Doutor Kamal o assumiu, o número de relatórios apresentados subiu para mais de 100.  Indicou, além disso, que o grupo de peritos das Nações Unidas analisa o nível de participação no plano regional. Finalmente, tratou da inclusão de armas pequenas e do armamento leve, que são de grande interesse para América Latina e África, e da necessidade de incluí-las no relatório.

5.
Relatório da Secretaria sobre

a)
A situação das assinaturas


b)
Ratificações da Convenção


c)
Cumprimento dos artigos III e IV da Convenção


d)
Banco de dados de relatórios anuais


e)
Pontos de contato nacionais (Estados Partes)
a) e b):
A situação das assinaturas e ratificações da Convenção

Sobre este tema, o Departamento de Coordenação de Políticas e Programas da Secretaria de Segurança Multidimensional apresentou um relatório.  Nele se faz referência ao relatório de assinaturas e ratificações e/ou adesões, apresentado pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, constante do documento REP/CITAAC-III/doc.4/09, o qual menciona que, em 14 de janeiro de 2009, 20 Estados tinham assinado a Convenção e 12 Estados depositado seus respectivos instrumentos de ratificação ou adesão.
c)
 Cumprimento dos artigos III e IV da Convenção


Sobre o cumprimento dos artigos III e IV da Convenção, a Secretaria informou que, até esta data e desde o ano 2000, tinha recebido relatórios dos seguintes Estados Partes:  Canadá, Chile, Uruguai, Argentina, Paraguai e Brasil.  Também recebeu um relatório nulo das Bahamas.  Nesse sentido, a Secretaria informou que coordenará uma resposta mais ativa e que, no transcurso do ano, enviará notas lembrando aos Estados Partes a apresentação dos relatórios anuais e notificações em cumprimento das obrigações constantes dos artigos III e IV da Convenção.

d)
Banco de dados de relatórios anuais 


Sobre esse tema, a Secretaria informou que, em 16 de dezembro, apresentou à Comissão de Segurança Hemisférica uma webpage sobre os relatórios apresentados pelos Estados membros em conformidade com as resoluções da Assembléia Geral em matéria de segurança hemisférica, incluindo os relatórios sobre a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais. Essa solicitação foi feita com o apoio da Junta Interamericana de Defesa.

e)
Pontos de contato nacionais (Estados Partes)


Finalmente, a Secretaria mencionou que, até esta data, só tinha recebido informações sobre o ponto de contato nacional do Chile e instou os demais Estados a definir o quanto antes as informações sobre o ponto de contato nacional.


O relatório do Departamento de Coordenação de Políticas e Programas da Secretaria de Segurança Multidimensional foi publicado como documento REP/CITAAC-III/INF.5/09.

6.
 Comentários dos Estados Partes da Convenção


O Brasil reiterou seu apoio à Convenção e a sua universalização e salientou que esse apoio faz parte do compromisso por ele assumido com as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança no âmbito regional, o que inclui o apoio à criação do Conselho Sul-Americano de Defesa e o compromisso de transparência evidenciado com a aprovação da Estratégia Nacional de Defesa.

A Venezuela agradeceu as exposições e destacou que, desde 27 de abril de 2005, data em que ratificou a Convenção, na qualidade de Estado Parte procura a transparência para incentivar a confiança. Indicou que isso não será possível em sua plenitude enquanto não houver um banco de dados de todos os tipos de armas, inclusive as nucleares e de destruição em massa, e expressou seu desejo de chegar à universalização do registro.  A transparência não é um fim em si, mas um mecanismo para gerar confiança entre os Estados.

O Canadá expressou seu contínuo apoio à Convenção como forma de incentivar a transparência e instou todos os Estados a que continuem a respeitar o compromisso de apresentação de relatórios que são úteis para todos os Estados do mundo.

O Chile, na condição de Estado Parte, ratificou seu compromisso com a Convenção. Observou que todos os governos são democráticos e que isso é um fato político fundamental para incentivar a confiança entre os Estados do Hemisfério.  Destacou que as informações são as mesmas apresentadas nas Nações Unidas, com base nas sete categorias de armas convencionais e que, ainda assim, o número dos relatórios continua sendo baixo. Ressaltou, além disso, a importância da universalização desse tipo de instrumento.  A intervenção da delegação do Chile foi publicada como documento REP/CITAAC-III/INF.4/09.


A Argentina manifestou que sempre defendeu um critério universal para o controle do tráfico de armas.
7.
Comentários dos Estados não-Partes na Convenção


Nesse tema, nenhuma delegação solicitou o uso de palavra.

8.
Debate sobre a consideração do funcionamento e aplicação da Convenção

A Delegação dos Estados Unidos sugeriu a criação de uma webpage sobre essa Convenção, a exemplo da existente para a CIFTA, que permita que se disponha de todas as informações on-line, inclusive da designação dos pontos nacionais de contato.


A Secretaria respondeu que uma webpage da Secretaria de Segurança Multidimensional está em processo da implementação, a qual coordenará suas informações com a seção da Comissão de Segurança Hemisférica.
9.
Preparativos para a Conferência dos Estados Partes de 2009


A presidência propôs a escolha entre 12 ou 19 de novembro 2009 e a sede da OEA em Washington, D.C., como data e sede da Conferência dos Estados Partes.

A Delegação do Brasil observou que tinha informações de que na segunda semana de novembro será convocada uma reunião sobre armas convencionais, indicando a preferência por 19 de novembro.  Ficou, portanto, estabelecido o dia 19 de novembro de 2009, e a cidade de Washington D.C., como sede e data desta reunião.


Em seguida, a presidência informou que o projeto de agenda foi apresentado pela Delegação do Canadá em consulta com a Secretaria.


Com relação ao tema 5 do projeto de agenda, a Delegação do Brasil salientou que os seguintes fatores deveriam ser levados em conta:  a) a necessidade de um esforço para ampliar consideravelmente o número de ratificações da Convenção; b) a recente conclusão de um esforço de consolidação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança; e c) a previsão para 2009 de uma rodada de discussões com o Grupo de Peritos Governamentais do Registro de Armas das Nações Unidas, que tradicionalmente inclui a questão da categoria das armas.

A Presidência, diante desse comentário, ofereceu a palavra ao Doutor Kamal, que observou que existem antecedentes de modificação nas categorias do registro em 1999. Foram as seguintes: (1) os sistemas de artilharia que passaram de 75 mm para 100 mm; (2) o ajuste de navios submarinos; e (3) a categoria VII de lança-mísseis (MANPADS), levando-se em consideração que não apenas os Estados podem realizar sua aquisição.

A Delegação de El Salvador achou que seria importante deixar expressa por meio de um documento a adoção de conclusões e recomendações que fossem apresentados na sessão.


Também ficou aprovado o projeto de agenda, apresentado pela Delegação do Canadá e constante do documento REP/CITAAC-III/doc.3/09 rev. 1 corr. 1.

10.
Consideração do projeto de resolução dos Estados Partes na Convenção

A Presidência anunciou que estão em andamento gestões para a apresentação de um projeto de resolução da Convenção de Transparência, que em breve será apresentado à Comissão de Segurança para consideração e posterior encaminhamento à Assembléia Geral.

11.
Observações preliminares da relatora 


Esta relatoria apresentou um breve relatório verbal destacando a vontade dos Estados membros de convocar a Conferência dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais para 19 de novembro de 2009 na cidade de Washington, D.C., na sede da OEA, bem como a aprovação do projeto de agenda.  Destacou o interesse manifestado pelos Estados em se alcançar a universalização do registro. 

III.
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�.	Em cumprimento à resolução AG/RES. 2382 (XXXVIII-O/08).





